
Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) Controladora Consolidado

  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
Passivo e patrimônio líquido  2024 2023 2024 2023
Circulante

Fornecedores  - - 369 548
Arrendamentos  - - 460 278
Salários e encargos sociais  - - 1.560 1.613
Dividendos a pagar  628 546 1.205 1.046
Partes relacionadas  - - 127 320
Tributos a recolher  - - 520 383
Provisão para 
 remuneração variável  - - 971 735
Outros passivos  - - 64 211
  628 546 5.276 5.134

Não circulante
Arrendamentos  - - 480 123
Provisão para riscos  - - 438 530
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos  - - - 94
  - - 918 747

Total do passivo  628 546 6.194 5.881
Patrimônio líquido 

Capital social  8.000 8.000 8.000 8.000
Reserva de capital e lucros  7.506 5.542 7.506 5.542

  15.506 13.542 15.506 13.542
Participação dos não controladores  - - 14.165 12.335
Total do patrimônio líquido  15.506 13.542 29.671 25.877
Total do passivo e 
 do patrimônio líquido  16.134 14.088 35.865 31.758

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
Ativo  2024 2023 2024 2023
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa  34 47 4.185 1.940
Contas a receber de clientes  - - 4.799 4.634
Dividendos pagos antecipados  - 22 - 22
Tributos a recuperar  1 1 141 117
Dividendos a receber  631 546 - -
Outros ativos  - - 279 379

  666 616 9.404 7.092
Não circulante

Partes relacionadas  - - 13.720 13.090
Depósitos judiciais  - - 366 400
Investimento em controlada  15.468 13.472 - -
Imobilizado  - - 11.445 10.794
Bens de direito de uso  - - 821 366
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos  - - 93 -
Intangível  - - 16 16

  15.468 13.472 26.461 24.666

Total do ativo  16.134 14.088 35.865 31.758

SULMINAS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 01.263.230/0001-06

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos aos Senhores Acionistas as demonstrações fi nanceiras e notas explicativas relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. Campinas, 28 de abril de 2025. A Administração.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em  31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

1. Contexto operacional: A Sulminas Participações S.A. (a “Controladora”), 
é uma companhia de capital fechado, localizada em Campinas, Estado de São 
Paulo, Brasil, dedica-se às atividades de investimento em radiodifusão no Bra-
sil, como acionista, em sua controlada Televisão Sul de Minas S.A. (conjunta-
mente a “Companhia” ou “Consolidado”). A controlada Televisão Sul de Mi-
nas S.A. (a “Companhia”), é uma companhia de capital fechado, localizada em 
Varginha, Estado de Minas Gerais, Brasil, com unidade geradora na cidade 
sede, dedicando-se às atividades de radiodifusão com transmissão de sinal de 
TV analógica, digital e SAT HDR para 163 municípios do estado de Minas Ge-
rais. A outorga para a execução dos serviços de radiodifusão de sons e ima-
gens é concedida pela União Federal através de aprovação do Presidente da 
República e Congresso Nacional. Além disso, as outorgas para execução dos 
serviços de radiodifusão de sons e imagens são concedidas separadamente 
por localidade. As outorgas não são exclusivas, expiram após 15 anos conta-
dos a partir da sua concessão e são renováveis mediante solicitação por um 
período similar. O prazo da outorga da Televisão Sul de Minas S.A. para o pe-
ríodo de dezembro de 2015 a dezembro de 2030 encontra-se em processo de 
renovação, tendo sido protocolado no Ministério das Comunicações, em 23 de 
junho de 2015 e, considerando que a Companhia vem cumprindo com todos os 
requerimentos da lei, não existem quaisquer indicativos de que o processo de 
renovação não será concluído como ocorrido em oportunidades anteriores. A 
Companhia atua como emissora afi liada à Rede Globo de Televisão e tem sua 
programação básica fornecida por aquela empresa, com suporte formal em 
contratos fi rmados entre as partes. Os saldos e resultados provenientes das 
transações com a Rede Globo refl etem as condições estabelecidas em nego-
ciações, suportadas por esses contratos. A emissão e divulgação dessas de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Admi-
nistração em 24 de abril de 2025.
2. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais aplica-
das na preparação dessas demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das estão defi nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consis-
tente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base 
de preparação: As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, fo-
ram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias individuais e consoli-
dadas, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela ad-
ministração na sua gestão. Portanto, as demonstrações fi nanceiras, individuais 
e consolidadas, foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor e ativos e passivos fi nanceiros mensurados ao valor justo. A prepara-
ção das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por 
parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premis-
sas e estimativas são signifi cativas para as demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidada, estão divulgadas na nota explicativa nº 3. 2.2. Consoli-
dação: a) Demonstrações fi nanceiras individuais: As demonstrações fi nancei-
ras individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas contá-
beis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). b) Demonstrações fi nanceiras consolidadas: As demonstrações fi nan-
ceiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), uma vez que a Com-
panhia possui investimento em controlada que é avaliado pelo método da equi-
valência patrimonial. De acordo com este método, o investimento na contro-
lada é reconhecido nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
ao custo de aquisição, sendo ajustado periodicamente pelo valor correspon-
dente à participação da Companhia nos resultados líquidos da investida ten-
do como contrapartida uma conta de “participação nos lucros de controlada”.
A seguinte empresa é controlada diretamente pela Controladora:
 31 de dezembro 31 de dezembro
 de 2024 de 2023
 Participação Participação
 Direta Direta
Televisão Sul de Minas S.A. 52,20% 52,20%
2.3. Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas são mensurados usando a moeda do principal ambiente econô-
mico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas estão apresentadas em R$, que é a moe-
da funcional da Companhia. b) Transações e saldos: As operações com moe-
das estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quan-
do os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da 
liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do fi nal 
do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangei-
ras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
  2024 2023 2024 2023

Receitas  - - 29.572 27.043
Custo dos serviços prestados  - - (17.279) (16.390)

Lucro bruto  - - 12.293 10.653
Despesas gerais e administrativas  (10) (10) (4.221) (4.147)
Despesas comerciais  - - (3.507) (2.874)
Participação nos 
 lucros de controladas  2.656 2.300 - -
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas  (13) (3) 183 33

Lucro operacional antes 
 do resultado fi nanceiro  2.633 2.287 4.748 3.665

Receitas fi nanceiras  4 6 938 1.274
Despesas fi nanceiras  - - (260) (109)

Resultado fi nanceiro, líquido  4 6 678 1.165
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social  2.637 2.293 5.426 4.830
Imposto de renda e 
 contribuição social correntes  - - (544) (453)
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos  - - 187 20

Lucro líquido do exercício  2.637 2.293 5.069 4.397
Atribuível a

Acionistas controladores    2.637 2.293
Participação dos 
 acionistas não controladores    2.432 2.104

    5.069 4.397
As notas explicativas são parte integrante das

 demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.
Demonstrações dos resultados abrangente - Exercícios findos em

 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstração dos fl uxos de caixa -  - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício 2.637 2.293 5.069 4.397
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado 
 abrangente do exercício 2.637 2.293 5.069 4.397
Atribuível a
Acionistas controladores   2.637 2.293
Participação dos 
 acionistas não controladores   2.432 2.104
   5.069 4.397

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
Fluxos de caixa das  2024 2023 2024 2023
  atividades operacionais 

Lucro líquido do exercício  2.637 2.293 5.069 4.397
Ajustes para reconciliar o 
 lucro líquido com o caixa gerado 
 nas atividades operacionais:

Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos  - - (187) (21)
Provisão para imposto de 
 renda e contribuição social  - - 544 453
Provisão para riscos  - - (92) 22
Depreciação e amortização  - - 2.123 2.005
Alienação do ativo 
 imobilizado e intangível  - - 13 -
Equivalência patrimonial  (2.656) (2.300) - 2
Juros e variações monetárias 
 de arrendamentos e outros  - - (437) (1.045)
  (19) (7) 7.033 5.813

Redução (Aumento) 
 dos ativos operacionais:

Contas a receber de clientes  - - (165) (1.261)
Tributos a recuperar  - 4 (24) (61)
Depósitos judiciais  - - 34 15
Outros ativos  - - 101 (27)

Aumento (redução) 
 dos passivos operacionais:

Fornecedores  - (1) (179) (88)
Partes relacionadas  - - (193) 258
Salários e encargos sociais  - - (53) 201
Tributos a recolher  - - 97 (34)
Provisão para remuneração variável  - - 236 (259)

  Capital Reserva Retenção Lucros Total Participação não
  Social Legal de Lucros Acumulados Controladora Controladores Total
Em 1 de janeiro de 2023  8.000 273 4.292 - 12.565 11.435 24.000
Lucro líquido do exercício  - - - 2.293 2.293 2.104 4.397
Complemento de reserva legal  - 115 - (115) - - -
Dividendos intermediários pagos  - - (771) - (771) (703) (1.474)
Dividendos mínimos obrigatórios  - - - (545) (545) (501) (1.046)
Transferência para reserva de retenção de lucros  - - 1.633 (1.633) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023  8.000 388 5.154 - 13.542 12.335 25.877
Lucro líquido do exercício  - - - 2.637 2.637 2.432 5.069
Complemento de reserva legal  - 132 - (132) - - -
Dividendos intermediários pagos  - - (47) - (47) (26) (73)
Dividendos mínimos obrigatórios  - - - (626) (626) (576) (1.202)
Transferência para reserva de retenção de lucros  - - 1.879 (1.879) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2024  8.000 520 6.986 - 15.506 14.165 29.671

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são 
apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa fi nan-
ceira. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
compreendem os valores de caixa, depósitos líquidos e outros investimentos 
de curto prazo, com vencimento de até três meses, com risco insignifi cante de 
alteração de valor. São prontamente conversíveis em caixa, sendo indexados 
à taxa dos certifi cados de depósito interbancário (“taxa DI” ou “CDI”). 2.5. Apli-
cações fi nanceiras: As aplicações fi nanceiras em fundos de investimentos, 
são mantidas em instituições fi nanceiras de primeira linha, que possuem ta-
xas de avaliação de rating, são de curto prazo, não estão sujeitas a riscos de 
perdas signifi cativas e de modo geral mantém-se o “CDI” como referência. 
2.6. Ativos fi nanceiros: 2.6.1. Classifi cação: A Companhia classifi ca seus ati-
vos fi nanceiros, no reconhecimento inicial, sob a categoria de custo amortiza-
do, e valor justo por meio do resultado. A classifi cação depende da fi nalidade 
para a qual os ativos fi nanceiros foram adquiridos. a) Custo Amortizado: São 
ativos fi nanceiros não derivativos, com pagamentos fi xos ou determináveis, 
que não são cotados em um mercado ativo. São apresentados como ativo cir-
culante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a 
data de emissão do balanço (estes são classifi cados como ativos não circulan-
tes). Compreendem “Caixa e equivalentes de caixa”, “Contas a receber de 
clientes”, “Depósitos judiciais”, e “Partes relacionadas”. b) Valor justo por meio 
do resultado: Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são apre-
sentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do 
valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. A Companhia não pos-
sui saldo nesta categoria para os exercícios fi ndos 31 de dezembro de 2024 e 
2023. 2.6.2. Reconhecimento e mensuração: São contabilizados pelo custo 
amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros, e valor justo por meio 
do resultado. 2.6.3. Compensação de instrumentos fi nanceiros: Ativos e pas-
sivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balan-
ço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhe-
cidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. 2.6.4. Impairment de ativos fi nanceiros: 
A Companhia avalia em base prospectiva as perdas esperadas de crédito as-
sociadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor jus-
to por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de impairment 
aplicada depende de ter havido ou não um aumento signifi cativo no risco de 
crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem 
simplifi cada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas 
esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebí-
veis. 2.6.5. Reconhecimento e mensuração: A mensuração inicial não foi alte-
rada com a adoção do CPC 48. Os ativos fi nanceiros são baixados quando in-
corrido os direitos de receber fl uxos de caixa e ou transferências; neste último 
caso, desde que a Companhia transfi ra, signifi cativamente, todos os riscos e 
os benefícios de propriedade. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados 
pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.7. Passi-
vos fi nanceiros: 2.7.1. Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos fi -
nanceiros são classifi cados, no reconhecimento inicial, como passivos fi nan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado, e passivos fi nanceiros ao custo 
amortizado, conforme apropriado. Todos os passivos fi nanceiros são mensura-
dos inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo fi nan-
ceiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transa-
ção que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo fi nanceiro. Os pas-
sivos fi nanceiros da Companhia incluem fornecedores, arrendamentos, contas 
a pagar para partes relacionadas e dividendos a pagar. 2.7.2. Mensuração sub-
sequente: Para fi ns de mensuração subsequente, os passivos fi nanceiros são 
classifi cados em duas categorias: • Passivos fi nanceiros ao valor justo por 
meio do resultado; e • Passivos fi nanceiros ao custo amortizado. A mensura-
ção de passivos fi nanceiros depende de sua classifi cação, conforme descrito 
abaixo: Passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos fi -
nanceiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos fi nanceiros 
para negociação e passivos fi nanceiros designados no reconhecimento inicial 
ao valor justo por meio do resultado. Passivos fi nanceiros são classifi cados 
como mantidos para negociação se forem incorridos para fi ns de recompra no 
curto prazo. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos 
na demonstração do resultado. Os passivos fi nanceiros designados no reco-
nhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data 
inicial de reconhecimento e somente se os critérios do CPC 48 forem atendi-
dos. A Companhia não designou nenhum passivo fi nanceiro ao valor justo por 
meio do resultado. Passivos fi nanceiros ao custo amortizado: Esta é a catego-
ria mais relevante para a Companhia. Após o reconhecimento inicial, arrenda-
mentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequen-
temente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são bai-
xados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O cus-
to amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio 
na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de 
juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída 
como despesa fi nanceira na demonstração do resultado. 2.7.3. Desreconheci-

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
  2024 2023 2024 2023

Outros passivos  - - (148) 167
Caixa gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades operacionais  (19) (4) 6.739 4.724
Imposto de renda e contribuição 
 social pagos no exercício  - - (504) (453)
Pagamento de 
 juros de arrendamento  - - (197) (25)
Caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) operações  (19) (4) 6.038 4.246
Fluxos de caixa das 
 atividades de investimento

Partes relacionadas - mútuo  - - 4 (4)
Aquisição de 
 imobilizado, e intangível  - - (2.289) (2.015)
Dividendos recebidos  575 1.200 - -

Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades de investimento  575 1.200 (2.285) (2.019)
Fluxos de caixa das 
 atividades de fi nanciamento

Arrendamentos pagos  - - (414) (479)
Dividendos pagos  (569) (1.181) (1.094) (881)

Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de fi nanciamento  (569) (1.181) (1.508) (1.360)
Aumento (redução) do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa, líquidos  (13) 15 2.245 867
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício  47 32 1.940 1.073
Caixa e equivalentes de 
 caixa no fi nal do exercício  34 47 4.185 1.940

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

mento: Um passivo fi nanceiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é 
extinta, ou seja, quando a obrigação especifi cada no contrato for liquidada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo fi nanceiro existente é substituído por 
outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os ter-
mos de um passivo existente são substancialmente modifi cados, tal troca ou 
modifi cação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o re-
conhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contá-
beis é reconhecida na demonstração do resultado. 2.8. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a rece-
ber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. 
Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a re-
ceber são classifi cadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresenta-
das no ativo não circulante. As contas a receber são representadas pelos res-
pectivos valores de realização, podendo incluir, caso seja necessário, a provi-
são para perda esperada em créditos de liquidação duvidosa (PECLD), cujo cál-
culo é baseado em estimativa sufi ciente para cobrir prováveis perdas na rea-
lização das contas a receber, conforme método de alocação exigido de acordo 
com o pronunciamento técnico CPC 48. A PECLD, quando aplicável, é consti-
tuída com base no histórico de perdas, em montante considerado sufi ciente 
pela Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvido-
sa. 2.9. Outros Ativos: Os estoques referem-se a material de consumo e são 
demonstrados ao custo médio das compras. O saldo de estoques estão sendo 
demonstrados sob a rubrica de “Outros ativos”. 2.10. Ativos intangíveis: a) 
Marcas registradas e licenças: As marcas registradas e as licenças adquiridas 
separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As mar-
cas registradas e as licenças adquiridas em uma combinação de negócios são 
reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. b) Softwares: As licenças 
de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir 
os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Es-
ses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares que é 
de cinco anos. 2.11. Imobilizado: O imobilizado inclui principalmente máqui-
nas e equipamentos, e é mensurado pelo seu custo histórico de aquisição, me-
nos depreciação acumulada. Terrenos e edifi cações compreendem, principal-
mente, centro de operações de transmissão, estúdios e escritório. O imobiliza-
do é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O 
custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e 
também pode incluir transferências do patrimônio de quaisquer ganhos/per-
das de hedge de fl uxo de caixa qualifi cados como referentes à compra de imo-
bilizado em moeda estrangeira. O custo histórico também inclui os custos de 
fi nanciamento relacionados com a aquisição de ativos qualifi cados. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como 
um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que 
fl uam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam 
ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituí-
dos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em con-
trapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são 
depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método li-
near considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil 
estimada, como segue:
 Média ponderada em anos
Edifi cações de emissoras 40
Instalações técnicas e administrativas 7
Máquinas e equipamentos 5
Equipamentos de informática 5
Veículos 5
Móveis, utensílios 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apro-
priado, ao fi nal de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamen-
te baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior 
do que seu valor recuperável estimado (nota explicativa nº 2.12). Os ganhos e 
as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados 
com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas), 
líquidas” na demonstração do resultado. 2.12. Impairment de ativos não fi -
nanceiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a 
verifi cação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fi ns de avaliação do 
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais exis-
tam fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Cai-
xa (UGCs). Os ativos não fi nanceiros, que tenham sido ajustados por impair-
ment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível rever-
são do impairment na data do balanço. Na data das demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas não foram identifi cados indicativos de impair-
ment para o ativo imobilizado. 2.13. Contas a pagar aos fornecedores: As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classifi cadas como 

passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de ju-
ros. 2.14. Provisões para riscos: As provisões para ações judiciais (traba-
lhista, cível e tributária) são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resulta-
do de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja ne-
cessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segu-
rança. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de 
liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações 
como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de li-
quidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe 
de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presen-
te dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando 
uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual refl ita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específi cos da obrigação. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconheci-
do como despesa fi nanceira. 2.15. Imposto de renda e contribuição social 
corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social 
do período compreendem os impostos corrente e diferido. O encargo de im-
posto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base 
nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data 
do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 
pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às si-
tuações em que a regulamentação fi scal aplicável dá margem a interpretações; 
e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados 
de pagamento às autoridades fi scais. O imposto de renda e a contribuição so-
cial corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes 
a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o 
total devido na data-base das demonstrações fi nanceiras individuais e conso-
lidadas. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre o prejuízo fi scal e as diferenças tempo-
rárias decorrentes de diferenças entre as bases fi scais dos ativos e passivos e 
seus valores contábeis nas demonstrações fi nanceiras individuais e consoli-
dadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo 
líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los 
quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mes-
ma entidade legal e mesma autoridade fi scal. 2.16. Benefícios a emprega-
dos: a) Participação nos lucros: A Companhia reconhece um passivo e uma 
despesa de participação nos resultados com base em metodologia, que leva 
em conta o lucro operacional da Companhia. A Companhia reconhece uma pro-
visão quando estiver contratualmente obrigada ou quando houver uma práti-
ca anterior que tenha gerado uma obrigação não formalizada (constructive obli-
gation). 2.17. Patrimônio Líquido: a) Capital social: As ações ordinárias são 
classifi cadas no patrimônio líquido. 2.18. Reconhecimento da receita: a) 
Receita de publicidade: A receita compreende o valor justo da contrapresta-
ção recebida ou a receber. A receita de publicidade é registrada quando ocor-
re a exibição dessa. A Companhia reconhece a receita quando a obrigação de 
desempenho é cumprida. A receita compreende o valor justo da contrapresta-
ção recebida ou a receber. A receita bruta de publicidade na Companhia com-
preende a veiculação de publicidade negociada localmente, assim como a ne-
gociada pela Rede Globo para exibição na emissora. As trocas não monetárias 
de publicidade por serviços ou produtos são registradas ao valor de mercado 
em receitas e despesas. b) Receita fi nanceira: A receita fi nanceira é reconhe-
cida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o méto-
do da taxa efetiva de juros. 2.19. Arrendamentos: CPC 06 (R2) - “Arrenda-
mentos”: com essa norma, os arrendatários passaram a ter que reconhecer o 
passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para os 
contratos de arrendamento que se enquadram na respectiva norma contábil. 
A Companhia adotou procedimentos internos para contabilização dos contra-
tos de arrendamento, de acordo com o CPC 06 (R2) e, realiza mensalmente, as 
respectivas contabilizações e adoções de novos contratos, quando aplicável. 
A Companhia reconhece o ativo de direito de uso, contra passivo de arrenda-
mento, considerando-se os valores brutos dos contratos de arrendamento e 
aplica taxa incremental para cálculo do valor presente líquido. 2.20. Distribui-
ção de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de divi-
dendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reco-
nhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras individuais e conso-
lidadas ao fi nal do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qual-
quer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em 
que são aprovados pelos acionistas, em Assembléia Geral. 2.21. Outras re-
ceitas e despesas: As demais receitas e despesas são apropriadas ao resul-
tado de acordo com o regime contábil de competência de exercícios. 2.22. De-
pósitos judiciais: Em regra geral os depósitos judiciais são mantidos pelo 
seu valor original, desde que não tenha determinação legal expressa que con-
dicione, necessariamente, a atualização dos valores depositados a eventual 
sucesso na lide pelo depositante, a menos que ocorra desfecho favorável da 
questão para a Companhia. 2.23. Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicados pela primeira vez em 2024: A Companhia aplicou pela primeira 
vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais inicia-
dos em, ou após, 1º de janeiro de 2024 (exceto quando indicado de outra for-
ma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra nor-
ma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não es-
tejam vigentes. Acordos de fi nanciamento de fornecedores - Alterações ao IAS 
7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa) e IFRS 7 
(equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Divulgações): As alte-
rações à IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Cai-
xa) e à IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Divulga-
ções) esclarecem as características dos acordos de fi nanciamento de fornece-
dores e exigem divulgação adicional de tais acordos. Os requisitos de divulga-
ção nas alterações visam auxiliar os usuários das demonstrações fi nanceiras 

a compreenderem os efeitos dos acordos de fi nanciamento de fornecedores 
sobre os passivos, fl uxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma en-
tidade. A nova norma não teve impacto nas demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas da Companhia. 2.24. Normas emitidas, mas ainda não 
vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não 
ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia 
pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor. IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demons-
trações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui 
o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Finan-
ceiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da de-
monstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especifi ca-
dos. Além disso, as entidades são obrigadas a classifi car todas as receitas e 
despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das cin-
co categorias: operacional, investimento, fi nanciamento, impostos de renda e 
operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma 
também exige a divulgação de medidas de desempenho defi nidas pela admi-
nistração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a 
agregação e desagregação de informações fi nanceiras com base nas “funções” 
identifi cadas das demonstrações fi nanceiras primárias (primary fi nancial sta-
tements (PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo res-
trito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Flu-
xos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os 
fl uxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do 
período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à 
classifi cação dos fl uxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há altera-
ções consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas 
outras normas entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo 
ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O 
IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. A Companhia está atualmente tra-
balhando para identifi car todos os impactos que as alterações terão nas de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e notas explicativas. IFRS 
19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: Em maio de 2024, 
o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por apli-
car seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requi-
sitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões con-
tábeis IFRS. Para ser elegível, no fi nal do período de relatório, uma entidade 
deve ser uma controlada conforme defi nido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) – Demons-
trações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma 
controladora (fi nal ou intermediária) que prepare demonstrações fi nanceiras 
consolidadas, disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com 
os padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de rela-
tório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada 
permitida. A Companhia está atualmente trabalhando para identifi car todos os 
impactos que as alterações terão nas demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas e notas explicativas. Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento 
em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a 
ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, 
Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patri-
monial: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação 
Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis bra-
sileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do 
Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da equiva-
lência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas 
nas Demonstrações Contábeis Individuais, refl etindo a alteração nas normas 
internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis 
Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no 
Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à nor-
ma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na 
atualização das referências normativas. A ICPC 09, por sua vez, não tem cor-
respondência direta com normas do IASB e por consequência estava desatua-
lizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a fi m de ajustá-lo a atua-
lizações posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos documentos 
emitidos pelo CPC. As alterações vigoram para períodos de demonstrações fi -
nanceiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. Não se espera que 
as alterações tenham um impacto material nas demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas da Companhia. Alterações ao CPC 02 (R2) – Efeitos 
nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contá-
beis e CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilida-
de: Em setembro de 2024, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emi-
tiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, que contempla alterações 
trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pro-
nunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câm-
bio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Ini-
cial das Normas Internacionais de Contabilidade. As alterações buscam defi -
nir o conceito de moeda conversível e orientam sobre os procedimentos para 
moedas não conversíveis, determinando que a conversibilidade deve ser ava-
liada na data de mensuração com base no propósito da transação. Caso a moe-
da não seja conversível, a entidade deve estimar a taxa de câmbio que refl ita 
as condições de mercado. Em situações com múltiplas taxas, deve-se utilizar 
a que melhor represente a liquidação dos fl uxos de caixa. O pronunciamento 
também destaca a importância das divulgações sobre moedas não conversí-
veis, para que os usuários das demonstrações contábeis compreendam os im-
pactos fi nanceiros, riscos envolvidos e critérios utilizados na estimativa da taxa 
de câmbio. As alterações vigoram para períodos de demonstrações fi nancei-
ras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. Não se espera que as al-
terações tenham um impacto material nas demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas da Companhia.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 (Em milhares de reais - R$)

A Administração Patrícia Ferreira do Amaral - CRC SP 257535/O-2

O Relatório da Ernest & Young Auditores Independentes S/S Ltda., datado de 24 de abril de 2025, foi emitido sem ressalvas e sem ênfase, e encontra-se à disposição dos acionistas junto com as demonstrações financeiras completas, na sede da Companhia”.

AVISOS: 1) As demonstrações fi nanceiras apresentadas são resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação fi nanceira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações fi nanceiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. 
2) Esta é a integra das Demonstrações Financeiras publicadas as quais se encontram disponíveis simultaneamente no seguinte endereço eletrônico: https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes



<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles false
  /AutoRotatePages /None
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Gray Gamma 2.2)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Warning
  /CompatibilityLevel 1.3
  /CompressObjects /Off
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /LeaveColorUnchanged
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams true
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize false
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo false
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveFlatness false
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments false
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts false
  /TransferFunctionInfo /Remove
  /UCRandBGInfo /Remove
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages false
  /ColorImageMinResolution 150
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 200
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.76
    /HSamples [2 1 1 2] /VSamples [2 1 1 2]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 15
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 15
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages false
  /GrayImageMinResolution 150
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.20000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.76
    /HSamples [2 1 1 2] /VSamples [2 1 1 2]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 15
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 15
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages false
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /PDFXOutputConditionIdentifier (CGATS TR 001)
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName (http://www.color.org)
  /PDFXTrapped /False

  /CreateJDFFile false
  /Description <<


    /CHS <FEFF4f7f75288fd94e9b8bbe5b9a521b5efa7684002000410064006f006200650020005000440046002065876863900275284e8e55464e1a65876863768467e5770b548c62535370300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200036002e003000204ee553ca66f49ad87248672c676562535f00521b5efa768400200050004400460020658768633002>
    /CHT <FEFF4f7f752890194e9b8a2d7f6e5efa7acb7684002000410064006f006200650020005000440046002065874ef69069752865bc666e901a554652d965874ef6768467e5770b548c52175370300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200036002e003000204ee553ca66f49ad87248672c4f86958b555f5df25efa7acb76840020005000440046002065874ef63002>
    /CZE <>
    /DAN <>
    /DEU <>
    /ESP <>
    /ETI <>
    /FRA <>



    /HUN <>
    /ITA (Utilizzare queste impostazioni per creare documenti Adobe PDF adatti per visualizzare e stampare documenti aziendali in modo affidabile. I documenti PDF creati possono essere aperti con Acrobat e Adobe Reader 6.0 e versioni successive.)
    /JPN <>
    /KOR <FEFFc7740020c124c815c7440020c0acc6a9d558c5ec0020be44c988b2c8c2a40020bb38c11cb97c0020c548c815c801c73cb85c0020bcf4ace00020c778c1c4d558b2940020b3700020ac00c7a50020c801d569d55c002000410064006f0062006500200050004400460020bb38c11cb97c0020c791c131d569b2c8b2e4002e0020c774b807ac8c0020c791c131b41c00200050004400460020bb38c11cb2940020004100630072006f0062006100740020bc0f002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200036002e00300020c774c0c1c5d0c11c0020c5f40020c2180020c788c2b5b2c8b2e4002e>
    /LTH <>
    /LVI <>
    /NLD (Gebruik deze instellingen om Adobe PDF-documenten te maken waarmee zakelijke documenten betrouwbaar kunnen worden weergegeven en afgedrukt. De gemaakte PDF-documenten kunnen worden geopend met Acrobat en Adobe Reader 6.0 en hoger.)
    /NOR <>
    /POL <>
    /PTB <>


    /SKY <>

    /SUO <>
    /SVE <>
    /TUR <>

    /ENU (Use these settings to create Adobe PDF documents suitable for reliable viewing and printing of business documents.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 6.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AllowImageBreaks true
      /AllowTableBreaks true
      /ExpandPage false
      /HonorBaseURL true
      /HonorRolloverEffect false
      /IgnoreHTMLPageBreaks false
      /IncludeHeaderFooter false
      /MarginOffset [
        0
        0
        0
        0
      ]
      /MetadataAuthor ()
      /MetadataKeywords ()
      /MetadataSubject ()
      /MetadataTitle ()
      /MetricPageSize [
        0
        0
      ]
      /MetricUnit /inch
      /MobileCompatible 0
      /Namespace [
        (Adobe)
        (GoLive)
        (8.0)
      ]
      /OpenZoomToHTMLFontSize false
      /PageOrientation /Portrait
      /RemoveBackground false
      /ShrinkContent true
      /TreatColorsAs /MainMonitorColors
      /UseEmbeddedProfiles false
      /UseHTMLTitleAsMetadata true
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars false
      /AddCropMarks false
      /AddPageInfo false
      /AddRegMarks false
      /BleedOffset [
        0
        0
        0
        0
      ]
      /ConvertColors /NoConversion
      /DestinationProfileName (U.S. Web Coated \(SWOP\) v2)
      /DestinationProfileSelector /UseName
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements true
      /GenerateStructure false
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles true
      /MarksOffset 6
      /MarksWeight 0.250000
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /UseName
      /PageMarksFile /RomanDefault
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /LeaveUntagged
      /UseDocumentBleed false
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [1200 1200]
  /PageSize [1134.000 1134.000]
>> setpagedevice


